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10.2 — Mobiliário urbano, normalizado por face, iluminado ou não 
(mupis) por mês — 51,50 €

10.3 — Anúncios luminosos, por metro quadrado ou fracção, por ano 
e por face — 11,35 €

10.4 — Frisos luminosos quando sejam complementares dos anún-
cios e não entrem na sua medição, por metro linear ou fracção e por 
ano — 1,40 €

10.5 — Tela iluminada por metro quadrado e por ano — 24,70 €
10.6 — Por cada aparelho de difusão sonora, fazendo emissões di-

rectas na ou para a via pública:
10.6.1 — Por dia — 1,20 €
10.7 — Por aparelho de audiovisuais fazendo emissões directas na 

ou para a via pública:
10.7.1 — Por dia — 56,65 €
10.8 — Placas de proibição de afixação de anúncios, por cada uma 

e por ano — 6,70 €
10.9 — Publicidade móvel:
10.9.1 — Em Táxis, por painel, por viatura e por ano — 54,60 €
10.9.2 — Através de inscrições em veículos, quando alusivas à firma 

proprietária, por veículo e por ano — 31,95 €
10.9.3 — Exibição transitória por qualquer outro meio, por anúncio:
10.9.3.1 — Por dia — 8,25 €
10.9.3.2 — Por semana — 25,75 €
10.9.3.3 — Por mês — 31,95 €
10.10 — Divulgação de Marca ou Produto em Avenida ou Rua, 

quando autorizado (caso a caso), através da distribuição de brindes, 
folhetos, utilizando patins, trotinetes, andas e outros desde que não 
ponham em risco a integridade física dos transeuntes, por exibição ou 
dia — 58,70 €

10.11 — Fita anunciadora comercial, por metro quadrado e por 
mês — 12,90 €

Publicidade não luminosa
10.12 — Cartazes (de papel ou tela), ou inscrições publicitárias fi-

xadas, pintadas ou de algum modo inseridas em vedações, tapumes, 
muros, paredes e locais semelhantes, confinando com a via pública, 
onde não haja o indicativo de ser proibida aquela afixação, na área da 
Freguesia:

10.12.1 — Por exploração publicitária directa, por cartaz e por mês:
10.12.1.1 — Por cada metro quadrado ou fracção, até dois metros 

quadrados de superfície — 1,55 €
10.12.1.2 — Por cada metro quadrado ou fracção, com mais de dois 

metros quadrados de superfície — 1,95 €
10.13 — Publicidade em alpendres fixos ou articulados, toldos e 

similares, guarda -sóis, guarda -ventos, tabuletas e letreiros instalados 
no próprio estabelecimento:

Por metro quadrado ou fracção:
10.13.1 — Por mês — 4,10 €
10.13.2 — Por ano — 15,45 €
10.14 — Publicidade bandeirolas, tabuletas, pendões e semelhantes 

fixadas a postes ou outros tipos de suporte — (Por metro quadrado ou 
fracção):

10.14.1 — Por mês — 7,75 €
10.14.2 — Por ano — 30,90 €
10.15 — Distribuição de impressos publicitários na via pública, não 

havendo exclusivo, por dia — 6,70 €
10.16 — Sinalética:
10.16.1 — Em painéis normalizados pela Junta de Freguesia, para 

colocação de dispositivos de informação para peões, por ano ou frac-
ção — 108,15 €

10.16.2 — Em painéis normalizados pela Junta de Freguesia, de iden-
tificação de lugar, por inserção de anúncio comercial, por ano — 375,95 €

11 — Instalações desportivas:
11.1 — Taxas horárias:
a) Polidesportivo (horário diurno) — 4,75 €
b) Polidesportivo (horário nocturno) — 5,93 € 

 JUNTA DE FREGUESIA DE CORUCHE

Aviso n.º 21837/2008
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 34.º, do Decreto -Lei 

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo 
Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro e do n.º 2 do artigo 139.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, 
torna -se público que esta Autarquia celebrou contrato de trabalho a 
termo resolutivo certo, pelo período de seis meses, com Maria Feliciana 
Caldinhas da Silva e Domingas Garcia Rolha, na categoria de Auxiliar 

 JUNTA DE FREGUESIA DE GOUVÃES DA SERRA

Edital n.º 845/2008

Brasão, bandeira e selo
António Fernandes Alves, Presidente da Junta de Freguesia de Gou-

vães da Serra, do concelho de Vila Pouca de Aguiar.
Torna -se pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 

freguesia de Gouvães da Serra, tendo em conta o parecer da Comissão 
Heráldica da Associação de Arqueólogos Portugueses de 18 de Janeiro 
de 2008, que foi aprovada sob proposta da Junta de Freguesia na sessão 
da Assembleia de Freguesia, em 26 de Junho de 2008.

Brasão: escudo de azul, com cabrito -montês de prata; em chefe, três 
espigas de centeio de ouro, postas em pala e dispostas em faixa; em 
campanha, monte de prata, realçado de verde. Coroa mural de prata de 
três torres. Listel branco, com a legenda a negro: «Gouvães da Serra».

Bandeira: amarela. Cordão e borlas de ouro e azul. Haste e lança 
de ouro.

Selo: nos termos da Lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de 
Gouvães da Serra — Vila Pouca de Aguiar».

4 de Agosto de 2008. — O Presidente, António Fernandes Alves.
300623492 

 JUNTA DE FREGUESIA DE GOUVINHAS

Edital n.º 846/2008

Brasão, bandeira e selo
António Gilberto Regas Correia, Presidente da Junta de Freguesia 

de Gouvinhas, do concelho de Sabrosa. Torna -se pública a ordenação 
heráldica do brasão, bandeira e selo da freguesia de Gouvinhas, tendo em 
conta o parecer da Comissão Heráldica da Associação de Arqueólogos 
Portugueses de 30 de Abril de 2008, que foi aprovada sob proposta da 
Junta de Freguesia na sessão da Assembleia de Freguesia, em 14 de 
Junho de 2008.

Brasão: escudo de prata, com uma faixa de três tiras ondadas de azul e 
prata, acompanhada de um ramo de oliveira de verde, frutado de negro e 
de um cacho de uvas de púrpura, folhado de verde. Coroa mural de prata 
de três torres. Listel branco, com a legenda a negro: “Gouvinhas”.

Bandeira: verde, Cordão e borlas de prata e verde. Haste e lança de 
ouro.

Selo: nos termos da Lei, com a legenda: “Junta de Freguesia de 
Gouvinhas — Sabrosa”.

4 de Agosto de 2008. — O Presidente, António Gilberto Regas Cor-
reia.

300624148 

 JUNTA DE FREGUESIA DE VIADE DE BAIXO

Aviso n.º 21838/2008

Reclassificação profissional

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação desta 
Junta de Freguesia de 29 dias de Maio de dois mil e oito, no uso da com-
petência prevista na alínea d) do n.º 1 do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, foi reclassificada profissionalmente ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, aplicável a administração 
local pelo Decreto -Lei n.º 218/2000 de 9 de Setembro, a funcionária 
abaixo mencionada, na categoria que se indica:

Maria Elisabete da Cunha Ribeiro — Auxiliar de Serviços Gerais, 
índice 128, escalão 1, em Assistente Administrativo, índice 199, es-
calão 1

de Serviços Gerais, com início em 01 de Agosto de 2008 e termo em 31 
de Janeiro de 2009, auferindo a remuneração mensal de € 427,02.

5 de Agosto de 2008. — O Presidente, Jacinto Amaro de Oliveira 
Barbosa.

300625874 
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 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO 
DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 21839/2008
De acordo com o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, 

de 07/12, aplicado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, 
de 17/10, torna -se público que, por despacho de 12 de Julho de 2008 do 
Administrador do Conselho de Administração, foi autorizada a renovação 
de contrato a termo resolutivo de Frederico Miguel Fernandes Ramos, 
com a categoria equiparada à de Assistente Administrativo, remunerado 

 Aviso n.º 21840/2008
Torna -se público que, por deliberação do Conselho de Administração 

de 30 de Julho de 2008, proferida ao abrigo do artigo 76.º Decreto -Lei 
n.º 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.º 117/99 de 11 de Agosto, 
foi autorizada a concessão de licença sem vencimento por um ano ao 
auxiliar administrativo Carlos Manuel Domingues Guerreiro, com efeitos 
a partir de 17 de Setembro de 2008, inclusive.

31 de Julho de 2008. — A Directora -Delegada, Maria Gabriela Borrego.
300624829 

pelo escalão 1, índice 199, com início em 14 de Julho de 2008, pelo prazo 
de 12 meses, nos termos do disposto na alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º 
da Lei n.º 23/2004 de 22 Junho, conjugado com o artigo 139.º da Lei 
n.º 99/2003, de 27 de Agosto.

31 de Julho de 2008. — A Directora -Delegada, Maria Gabriela Borrego.
300624748 

PARTE I

 ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DO CONCELHO DE SERPA

Anúncio (extracto) n.º 5230/2008
Certifico que, por escritura de 25 de Julho corrente, exarada de fl. 109 

a fl. 110, do livro de notas para «Escrituras Diversas» n.º 116 -D, deste 
Cartório Notarial, foram alterados os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 6.º, 8.º, 9.º, 11.º, 
12.º, 13.º, 14.º, 15.º, 16.º, 17.º, 18.º, 19.º, 20.º, 21.º, 24.º, 25.º, 28.º, 30.º, 
33.º, 34.º, 38.º, 45.º e 46.º dos Estatutos da Associação com a denomi-
nação «Associação dos Agricultores do Concelho de Serpa», pessoa 
colectiva com o número de identificação de pessoa colectiva 503366170, 
com sede na Rua dos Cavalos, 30, em Serpa, e acrescentado ainda o 
artigo 34.º -A, aos referidos Estatutos.

Artigo 2.º
Sede

A Associação passa a ter a sua social na Rua do Rossio, 82, rés -do-
-chão, em Serpa.

Artigo.3.º
Âmbito

A Associação terá âmbito territorial correspondente ao concelho de 
Serpa e é formada por pessoas singulares ou colectivas que exerçam 
actividade no ramo agrícola, florestal, pecuário e ambiental.

Artigo 5.º
Qualidade e admissão

1 — Podem ser membros da Associação as, pessoas singulares ou 
colectivas que exerçam no território português, especificamente no con-
celho de Serpa, a actividade definida no artigo 3.º destes Estatutos.

2 — O requerimento para admissão de sócio envolve plena adesão 
aos Estatutos da Associação aos regulamentos internos e às deliberações 
dos órgãos sociais.

3 — O número de associados nunca poderá ser inferior a onze.

Artigo 6.º
Direitos

São direitos dos associados:
a) Participar na actividade da Associação e votar por si ou em repre-

sentação de outro ou outros associados nas reuniões da assembleia;
b) Eleger e ser eleito para os cargos associativos;
c) Requerer a convocação da assembleia geral nos termos dos pre-

sentes Estatutos;
d) Apresentar sugestões que julguem convenientes à realização dos 

fins estatutários;
e) Frequentar a sede da Associação e utilizar os seus serviços, nos 

termos que forem estabelecidos em regulamento;
f) Reclamar perante os órgãos da Associação de actos que considerem 

lesivos dos direitos dos associados e da Associação;

g) Usufruir nos termos em que forem estabelecidos de todos os demais 
benefícios ou regalias da Associação;

h) Receber da Associação as informações que solicitarem sobre a 
actividade desta e designadamente, examinar as contas e os livros de 
actas;

i) Só os associados enquanto pessoas singulares podem ser eleitos 
para os cargos dentro da Associação.

Artigo 8.º
Exclusão

1 — Perdem a sua qualidade de sócios:
a) Os que tenham praticado actos contrários aos objectivos da As-

sociação, ou susceptíveis de afectar gravemente o seu prestígio e bom 
nome;

b) Os que deixem de pagar as quotas durante seis meses consecutivos 
e as não liquidarem dentro do prazo que lhes for estipulado;

c) Os que não cumpram as deliberações da assembleia geral.

2 — A decisão de exclusão do associado é da competência da direcção, 
podendo tal decisão ser objecto de recurso para o presidente da assem-
bleia geral, num prazo de 30 dias, a contar da notificação da exclusão.

Artigo 9.º
Demissão

1 — A todo o momento qualquer associado poderá demitir -se da 
Associação.

2 — A declaração da demissão será apresentada à Direcção em carta 
registada e terá efeitos a partir do fim do mês seguinte ao da sua apre-
sentação.

CAPÍTULO III

Regime disciplinar

Artigo 11.º
Sanções disciplinares

1 — Às infracções disciplinares são aplicáveis as seguintes sanções:
a) Advertência simples;
b) Advertência registada;
c) Expulsão da Associação.

Artigo 12.º
Direito de defesa

Nenhuma penalidade será aplicada sem que o arguido seja notificado 
para apresentar, por escrito, a sua defesa e as provas que por bem en-
tender, dentro de um prazo de 15 dias.

Mais se torna público que a nomeada deverá aceitar o cargo no prazo 
de 20 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da República.

28 de Julho de 2008. — O Presidente, Manuel João Alves.
300623443 




